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l\ Srta lrrcc[ôncia o Scnhor
VIIII.. DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANT'OS
Prcsiclcnte rla (lântaln N4Lrnicipal de Cáceres
ltrra ('oloncl .ltiscl DLrlce. cscl. RLra Gal ()sório
Círcclcs N{'l'- (lEP 78210-056

Lqcltll!_t!-,.1çita 1üs!.1!i Mqrulr4l1çLo I l .6l9i]01 1. cie lj,'0"1it0f I

Cáceres - M l. 05 clc.iulho cle l()l l.

CAMARA MUNICIPAL DE CACERES
"[^"oO , n* INA-

LHTI,RAT{AsESSÀT

%)-a1-l t1

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

Senhor Presidente:

Sttbtnctcttttts à apreciação clessa ligrcgia Clortc o I)rrijcto tlc i.r:i

Cottrlrlertterttar tr" 005. cie 02 c1c .ir"rlho clc 2021. tlue Alteru o ut't. lrió, rltr Lt,i

(ontpletttenlut"tl" 25, rlr:27 de uottetnbro cle 1997, clue c/i,;põe,s'obre o t'esirttt,frrt'ítlit.o

rlo.s' .s'et'vitlrtre,s lttiblic'o,s rlo Munic'ípio cle Cticere,s-lVíT, eln t'lltc.\o.

O reÍ-ericio Pro.ieto cle Lci tenr por linalidacle alterar os rlispositiros lcLrtris

crtttstitttles clo artigo 166. cla nrencionatla I ci L'onrplenreirti.rr. rcÍêrentcs a insallrbricladc

e pcriculosidacle. Íixar-rdo valores a serenl pagos cle arcorclo corn o srau dc exltosiçiio iio

risi:o. no exercício tltts ativiclades laborais clos sen,idores públicos nrluricipais" errjo

rcttjuste terit por basc cle cálcLrlo o ínrlice IPCA anual. cic tal lbrnra qllc o Vlrnticí1tio

cr;tt:;ig.it arcilr eont tais clireitos trabzillristas sern ultrapassar o lirnitc tlc saslos corrr

pcssoal^ cstatre locicio pela l-ei clc Ilesponsabilidadc l'riscal - LRI;.

Pcla inrportância clo Pro.ieto cle I-ei enr análise. esperilulos c()l)tul'c()nr ()

r,tprtio rlc:;sa Casa clc I eis. ao tenlllo clrre solicitanros a Vossa I':xcr:lôricia r: clcrrrais

t,ereAclorcs clrre cleliberett-t e aproverr-no. nos tern-ros clo R.cgirlcr-rto Intclrro clcssa L'asir.

aptis os trân-rites clc praxe.

" Âo ensc'io. reaÍlnran-ros os r,'otos rlc cstirla e consicleraçào. crtcrrsi\() i-r()s

scr-r:; ttobrcs I'at'es.

ANTONIA ET,I NIi LIBEITATO I)IAS
cle Cáceres

..\r.llrr:il.n"Il()-(cntroOpclacitrral tlc(itcctcs ('()(' ('l:l'78.1l0-906
( ircc|cs VI i - Il|rrsil - l'i\liX: {065) -lll-i-i213-15(X) i l2ll--101-l - ,.!' !.' rir,

,,,j,,, ,: .,:,,

Estado de Mato Grosso
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ESTADO DE ]\,IATO GROSSO
PII.EF EIT'L]RA ]VI TJNICI PA I, DE CÁCEIIES
PROCUIIADORIA C !]IlAL DO MUNICÍPIO

"Altera o art. 1.66, da Lei C'mplementar nn 25, de 27 de no_
vernbro a1]lOZ, que dispõe sobre o regime jurídico dos ser_
vidores públicos do Município de CáJer"r_'MT.,,

A PREFEITA MUNICIPAL DE CACERES, ESTADO DE MATO GRoSSo:.o uso c1;rs 1-rrcrr.r.-tiru as tlue lhc' sào estabeleciclas pelo alt. 74, inciso IV, cla Lei orgâr-rica Muricipal, faz strLrer rluc aCânrara Mr-r.icipal de Cáceres-MT, aprovará e elr sarrci.narei a segui,te Lei:

Art' 1o o;rrt' 166' dal Lei Compler-uerltat'n" 25, cle 27 c1e.orren-rbr. cle 1997, ptrssa .r \1il]orirr.L:orl i,lseguiltte ledtrção:

"Att'166' Os servidores que traball-ranr enr locais ir.rsalubr.es de cluc tr.attr aNR-i5, em contato permattente com substâncias nocivas à serúcle, acir,a closlirnites de toierâr-rcia fixados enr razão da natureza e cla intensicl.rcle clcr
agente e do ten-rpo de exp-rosição aos selrs efeitos, e os Llue trabalhar.rr enr cor-
dições de pe'iculosidade de que trata NR-1 6 , Íazemlu, o,rs segui.tcs .rclici._
nais:

I - Da hrsalubridade:
a) R$ 110,00 (cento e dez reais) para grau mínimo;
b) R$ 220,00 (cluzentos e vinte reais) para grau méclio;

c) It$ 440,00 (quatrocentos e quarenta r.eais) parra gl"alr máximo.

iI - Da Periculosidade:
a) R$ 330,00 (trezentos e trinta reais) aos servidores em conclição clc per^icu-
losidade na forma da regulatnentação aprovacla prelo Ministér.io clo Trarbarlho,
quando ent contato permanente cotn inflamávéis oL, explosirros en colcli-
ções de risco acentuado.

§ 1" os valores a título c1e adicional de insaltrLrrirladc c- l-rericulosic-lnclc sofrr.-
rão o reaiuste anual, teuclo como base cle cálculo o ínclice IPCA, t9c6 prês c1e
fevereiro.

§ 2" o direito ao adicioual c1e ir-rsah-rbriclacle ou pc-riculosiclac{e ccssa corn a
elin-rir-ração das condições ou clos riscos que clerarn calrsa a sua concessào:
I - com a adoção de meclidas que collservern o ambiente cle tralralho clentr.
dos limites de tole,rârrcia;
II - cotn o fornecirnento gratuito pela Adrninistrarção púrlrlica Mr-r6icip;-rl, e a
utilização de equiparneutos de proteção ir-rdiviclual ao se6,iclor, que clilri-
nuanl a inter-rsidade do agente agressivo a lir-nites de tolerâr-rcia. ,, (NR)

Art.2" Esta Lei Conrplementar entra em vigor .a ciata de sua publicação.

Cáceres/MT, er4 02 cl lho de 2021.

ANTÔNIA ELI LI ATO DIAS
Prefe Mu cipal e Cáceres

I'}RO.ll:: fO DE i.hl C(ll\4Pi.trNllrNTAIt N.00i Dt:.02 I)h.tLll.HO l)tr 102 I

Avelicla Llrasil n" I I9 Ctilr78.200 000 l:oncil,AX:(0ô-5).ltli_t9.t9
Ilairro.larrlint(lclcstc Cácercs Mato(irosso



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂutARA nIUNIcIpAL pp cÁcpRps

covrrssÃo nn coNsrrrurcÃo. "rusrrÇÀ TRanÁLEo rÀuDlcÃo

recer no 22612021

a: Processo n" 2.58612021

to: Projeto de I.ei Complementar no 005, de 06 de julho de 2Q2l

tor (a): Poder Executivo Municipal

por: Prefeita Municipal Antônia Eliene Liberato Dias

I - RELATÓRIO:

O Projeto de Lei Complementar no 005, de 06 de julho de 2021, dispõe sobre

ração do artigo 166, da Lei Complementar no 25, de27 de novembro de 1997, que di

o regime jurídico dos servidores públicos do Município de CáceresAvIT.

Este é o Relatório.

rr - po voTo Do RELATOR:

Trata-se de Projeto de Lei de autoria da Excelentíssima Prefeita Municip

ia Eliene Liberato Dias, dispondo sobre a alteração do artigo 166, da Lei Complemen

.o 25, de 27 de novembro de L997 , que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos

Município de Cáceres/TvÍT.

O artigo 1o, prevê que, o artigo 166, daLC 2511997, fica estabelecido vári

alores em relação a insalubridade e periculosidade.



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂMARA MUNTcIPAL DE cÁcpnps

A Cr:rnstituiçâo F'eder:nl garante conro ctireito dos lraball':arlores urhanr:s e rurai

adiçional de renluneraçfir: pam acluelas alivida«les consicleraclas psÍtoÍiâ, insalubre ou per:igo

osi teflros clo art, 7o, inciso XXIII:

"Art. 7" São clireitos dos trabalhacloles urhanos e rLrrais, alinr cle outros

viscm à nrelhoría de sua conelição social:

(.,.)

XXXII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores d

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condi

de aprendiz, a partir de quatorze anos;

Ç pn sti tu pisn al n3,2^0* '"çle-l"?"9-$"

Segundo consta do § 2o, do artigo 166, da LC no 2511997, prevê a hipótese d

dos benefícios se criação de medidas para conservar o ambiente de trabalho, e

ornecimento de EPI.

Nota*se, pofiânto. que cstes aclicionais tcm relaÇão direta e decorreute

tir.,idacle exercida, inserindo-se no conceito ele salário conclição, ou se.ia, enquanto durar

nclição o servidol terá direito ao adicional, sendo cessada tal perccpção, cguando este, parar

ycer a atividade insalubre ou ser n:inimir,ada çanÍoflne constâ do dispositito s

ncionado.

() adieriorral cler insaluhliclacle é um clireito concedido Ílos servidi;res q

balham cliretamente expostos a agentes nocivos à sa(rcÍe, como agentes químicos e [:ioltigicos

Lcliações, r,ibrações. l'rio, rur:iclacle, expi:rsiçãr: de oalur s ordros, poilendo ser ent grau mílil

R$ I I0,0ü), méclio (RÍi 22ü,00) e rrláxitxo (R$ 440,00).

Iloi {ixa«lo o valor rte R$ 330,00 em relaÇão aos servidores suhmeticlos

ição de pcriculosidacle, na fbrma alrrovada pelo Ministório clo f['rabalho.

Quanto aos valores, temos que o STF anulou a súmula 228 d,o TSI sobre ba

cálculo clo adicional de insalubridade:
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"STF anula parte da Súmula 228 do TST sobre base de cálculo

adicional de insalubridade

O ministro Ricardo Lewando'çvski, do Supremo Tribunal Federal, cassou

da Súmula 228 d,o Tribunal Superior do Trabalho que estipulava o salári

básico como base de cálculo do adicional de insalubridade. A decisão se deu

Reclamação (RCL) 6275, ajuizada pela Unimed Ribeirão Preto Cooperativa

Trabalho Médico, e torna definitiva a exclusão da parte do verbete, s

desde 2008 por liminar concedida pelo ministro Gilmar Mendes - que presidi

o STF na época - em outra Reclamação (RCL 6266) sobre o mesmo tema.

Em abril de 2008, o STF editou a Súmula Vinculante (SV) 4, segundo a qual

salário mínimo não pode ser usaclo como indexador de base de cálculo

vantagem de servidor público ou de empregado nem ser substituído por deci

judicial. Em julho do mesmo ano, o TST alterou a redação da sua Súmula 228

para definir que, a partk da edição da SV 4 do STF, o adicional

insalubridade seria calculado sobre o salário básico, salvo critério mai

vantajoso fixado em instrumento coletivo.

Na RCL 6275, ajuizada logo em seguida no STF, a Unimed sustentava que

TSI ao alterar a sua jurisprudência, teria violado a SV 4, que não fltxou

salário básico como base de cálculo do adicional de insalubridade

declarou inconstitucional o artigo 192 da CLl, que prevê o cálculo do aclici

sobre o salário mínimo da região. Ainda conforme a cooperativa, o adicional

insalubridade não é uma vantagem, mas uma compensação.

Na decisão, o ministro Lewandowski explicou que, no julgamento que d

origem à SV 4, o STF entendeu {uo, até qlle seja superacla

inconstitucionalidade do artigo 192 da CLT por meio de lei ou de cottven

coletiva, aparcela deve continuar a ser calculada com base no salário mínimo

Por essa razáo, concluiu que a decisão do Plenário do TST que deu nov

redação à Súmula 228 contrariou o entendimento firmado pelo Suprerno

respeito da aplicação do enunciado da SV 4. Com esse fundamento, jul

procedente a reclamação para cassar a Súmula 228 do TST "apenas e



ESTADO DE MATO GROSSO
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somente na parte em que estipulou o salário básico do trabalhador como

cle cálculo do adicional de insalubridade devido".

Decisão no mesmo sentido foi tomada pelo ministro nas RCLs 6277 e B

ajuizadas, respectivamente, pela Confederaçõo Nacional de Saúde (CNS)

Hospitais, Estabelecimento e Serviços (CNS) e pela Unimed de Araras.

(Disponível em: http://ww@
sobre-bas e-de-calculo-do-adicional-de-insalubridade

1710812021)

acessado

A CLT em seus artigos 189 a 194, dispõe sobre a regulamentação

insalubridade e periculosidade, aos trabalhadores regidos pela CLI, senão vejamos:

"Art. . 1 89 - Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas q

por sua natvreza, condições ou métodos de trabalho, exponham os

a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados emrazão

nafureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos

efeitos. (&edaçáp dada pela Lei n' 6.5 I 4. rle 22. 12. 197 7 )

Art.. I90 - O Ministério do Trabalho aprovaúto quadro das atividades

operações insalubres e adotará normas sobre os critérios de caracterização

insalubridade, os limites de tolerância aos agentes agressivos, meios

proteção e o tempo máximo de exposição do empregado a

asentes. íRedacão dada nela Lei no 6.514. de22.12.1977\

Parágrafo único - As normas referidas neste artigo incluirão mediclas

proteção do organismo do trabalhador nas operações que prod

aerodispersóides tóxicos, imitantes, alérgicos

(.Redarào dada pela Lei n' 6.5 1 4. de 22.1 2. 1 97 7 )

- A eliminação ou a netttralizaçáo cla insalub

(Redação dada pela Lei n" 6.5 14. de 22.12.1977)

I - com a adoção de rnedidas que conservem o ambiente de trabalho dentro d

limites de tolerância; (InclUído pelrr Lein" 6.514. de

incômodos.

Art. 191

ocorrerá:
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II - com a utilizaçáo de equipamentos de proteção individual ao trabalhador,

que diminuam a intensidade do agente agressivo a limites

tolerância. (lnclrrído oela Lei no 6.514. de22.12.1977\

Parâgrafo único - Caberâ às Delegacias Regionais do Trabalho, comprovada

insalubridade, notificar as empresas, estipulando prazos para sua eliminação

neutralização, na forma deste artigo.

22.t2.1977\

{rt. 192 - O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limi

de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, assegura a

de adicional respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20Yo (vinte

cento) e l0oÁ (dez por cento) do salário-mínimo da região, segundo

classifiquem nos graus máximo, rnédio e mínimo.

pelaLei n' 6.514- de22.12.1977)

Art. 193. São consideradas ativiclades ou operações perigosas, na forma

regulamentação aprovada pelo l\4inistério do liabalho e Emprego, aquelas

por sua naÍureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em vir

de exposição permanente do trabalhador a: (Redação dada pela Lei

12.740, de2012)

I - inflamáveis- exnlosivos ou enersia elétrica: íIncluído oela Lei

12,740. de2012)

II - roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profrssionais

sesrrranca nessoal ou oatrimonial. íIncluído oela Lei

2012\

§ 1'- O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado

aclicional de 30oÁ (trinta por cento) sobre o salário sem os acréscir

resultantes cle gratificações, prêmios olt participações nos lucros

empresa. (.lncluído pela [,ei n' 6.514. de 22.12,1977\

§ 2" - O empregado poderá optar pelo adicional cle insalubridade que pon'en

lhe seja devido. (lnclvido pelaLei n' 6.514. de 22.12.1977)

§ 3" Serão descontados ou compensados do adicional outros cla mesma

eventualmente já concedidos ao vigilante por meio de acordo coletivo.

Gncluído pela Lei n" 12.740. de 2012)
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5 +9 são também consideradas perigosas as atividades de trabalhador

motocicleta. (Incluído pela Lei n" 12.997. de 2014)

Art.l94 - o direito do empregado ao aclicional de insalubridacle ou

periculosiclade cessará com a eliminação do risco à sua saúde ou integrid

física, nos termos desta seção e das normas expedidas pelo Ministério cl

Trabalho. $ledsçào darJ,a wlaLpi n!6514. de 22.12.197 7 ),,

Assim, levando-se em consideração a decisão adotacla pelo supremo Tribuna

ederal, e, a previsão contida na CL,T, veriÍica-se que o projeto de lei em cornento, está clen

I parâmetros aceitáveis, e, os valores a serem pagos aos servidores que estiverem em sitlaçã,

insalubridade e periculosidade, estão dentro de um critério de razoabilidade

porcionalidade, bem como att'elados aos requisitos tla Lei de Responsabilitlade Fiscal.

Por fim, verifica-se que a Lei orgânica Municipal prevê em sell artigo 44

revê o seguinte:

"Ar'ú. 44. Qs projetos de leis complementares

cqnecial da Câmara." (gD

Assim, antes de o presente projeto de lei complementar em análise,

bmetido ao Plenário desta Casa de I.eis, este Relator sugere que o presente projeto

bmetido a revisão de uma Comissão Especial a ser nomeada pela Mesa Diretora.

curnprido os requisitos legais, e, baseando nos funclarnentos acima citados

pela constitucionalidade c legalidade do l']rojeto de I-ei Complementar no 005, cte 06

lulho cle 2021, cumprinndo-se o disposto no artigo 44, dalei orgânica Municipal.

CLODOMI, A$rnado de
fôilnã didliâl

|fl"'rfl^ iiá,",;" ur - pA prcrsÃq DA ÇoMrssÂo:.,DASILVEIRA

PEREIRA, Prnrtnn

ruNloR:e lYllS''li'll3
22843611 i;rfil.,, A Comissão de Constituição e Justiça, Trabalho e Reclação acolhe e ac9n1
55 r2:ss:2s -04'oo'

voto do Relator, votando pela constitucionalidatle o lqgalidatle do Projeto de Le

sej

sei
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omplementar no 005, de 06 de julho de 2021, cumprinndo-se o disposto no artigo 44,
nica Municipal.

É o nosso parecer, o qual submetenros à elevada apreciação plenária.

Sala das Sessões, 17 de agosto de20Zl.

CLODOMIRO . Assinado deforma

DA StLVE|Rn li Slno'ifni,'^o ro
PEREIRA SILVEIRA PEREIRA

r u N I o R :e 22s4 
' á:I:11;0'zr'z18.#: ;r 

s3

361 153, 12:54:53 -04'00'

Pastoi Júnior

RELATOR MEMBRO

PRESIDENTE
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r ESTADO DE MATO GROSSO
cÂmene MUMaTnAL DE cÁcnnns

COTWTSSÃ,O DD ECONOIYIIA, FINANçAS E PLANEJAMENTO

Parecer' n3 2O2l2O2t.
Assunto: Projeto de Lei complementar n" os de 02 de julho d,e 2021.
trnteressado: Poder Executivo e câmara Municipal de cáceres.
Assinado por: Antônia Eliene Liberato Dias.

I - DO RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei complementar n' Oos, de 02 de julho
de 2021, que altera o art. 166, da Lei complementar rf 2s, d,e 2T d.e

novembro de 1997, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores
públicos do Município cie Cáceres-MT.

Este é o Relatório.

II - DO VOTO DO RELATOR

Neste momento analisamos o Projeto de Lei Complementar n' 005,

de 02 de julho de 2021, que altera o art. 766, da Lei complementar rf 25,

de 27 de novembro de 1997, que dispõe sobre o regime jurídico dos

servidores publicos do Município cie Cáceres-MT.

ua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂrune MUMaIPAL DE c,Ácanas
COmfSSÁ O DE DCONOMIA, FINANÇAS E PLANF^1AMENTO

Primeiramente, o presente Projeto de Lei, e de competência da

Comissáo de Economia, FinanÇas e Planejamento, pois compete a esta opinar:

sobre proposições e assuntos que concorram para- aumentar ou diminuir tanto

a despesa como a receita pública, inciusive os assuntos de competência de

outras comissões;

Vejamos a fundamentaçáo legal:

Artigo 39. A Comissáo de Economia, Finanças e

Planejamento compete opinar sobre:
I - proposições e assuntos relativos ao

planejamento municiPal;
if projetos de leis sobre Plano Plurianual,
Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anuai do

(...)

O referid"o Projeto de Lei tem por finalidade alterar os dispositivos

legais constantes do artigo 166, d,amencionada Lei Complementar, referentes

à insalubridade e periculosidade. fixando valores a serem pagos de acordo com

o grau de exposição ao risco, no exercício das atividades laborais dos

servidores públicos municipais, cujo reajuste terá por base de cálculo o índice

lpCA anual, de tal forma que o Município consiga arcarr com tais direitos

trabalhistas sem ultrapassar o limite de gastos com pessoal, estabelecido pela

Lei de Responsabilidade Fiscal - L.RF.

Dessa maneira, o relator, Manga Rosa, baseando-se nos

fundamentos acima citados, vota pela aprovaçáo do Projeto de Lei

Complementar n." 005, de 02 de julho de 2O2L.

R@aRuaGenera1osório,centro,Cáceres/MT_CEP:78.200.000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov'br

III . DECISÃO DA COMI§§Ãq:

2
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COIWTSSÃO DE DCONOMIA, FINANçAS D PLANEJAMDNTO
A comissão de Economia, Finanças e planejamento, acolhe e

acompanha o voto do relator, votando pela_eprovaçêe do projeto de Lei
Complementar n" 00S, de 02 de julho d,e 2021.

É o nosso parecer, o qual submetemos à elevada apreciação
plenária desta Casa de Leis.

Sala das Sessões, 23 de agosto d,e 2021.

Valdeniri = (Pscl
RELATOR 1"SUP,

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br

PRESIDENTE

Mang Rosa - (PSBI
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(Art, 44, da Lei Orgânica MuniciPal)

ESTADO DE MATO GROSSO

cÂwranÁ útnrcrPar, DE cÁcERES

recer no 2121202L

,ferência: Processo n" 258612021

unto: Projeto de Lei Complementar no 005' de 06 de julho de202l

utor (a): Poder Executivo Municipal

nado por: Prefeita Municipal Antônia Eliene Liberato Dias

I. RELATÓRIO:

O Projeto de Lei Complementar no 005' de 06 de julho

L66 dalei Complementar n" 25, de27 de novembro de 1997 que

de 2021, que Altera

dispõe sobre o regi

urídico dos servidores pirblicos do Município de Cáceres-MT'

Este é o Relatório'

II - DO VOTO DO RELAT9R:

Trata-se de Projeto cle Lei de autoria da Excelentíssima Prefeita Municipal

rntônia Eliene Liberato Dias, dispondo sobre a A,ttoúzação do art. 166 da Lei compiementar

o 25, de27 de novembro de 1997 qtedispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do

icípio de Cáceres-MT'

EmrelaçãoaoPLC05l2o2|,aConrissãoEspecialformadape

celentíssimos vereador es cézate Pastorello Marques de Paiva (Presidente)' celso Silv

elator) e Rubens Macedo (Membro), nomeados pela Portariano 20712021 (doc' anexo)' ond

reunião r ealizadapela referida Comissão' decid iu-se que :

a) Quanto à insalub-ridacle' diante da vedação de indexação ao salári

mínimo, concqrcl4llllll- eelq is ralq ém, a correÇão do-xa164ão
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cÂrvranÁ tuuNrcrPar, on cÁcEREs

acompaúar apenas o RGA, já que o Salário Mínimo sempre tem au

real'Seforassim,logooadicionalficarádefasado.Então,decidiu-seque

Projeto cle Lei Complementar merece ser emendado' colocando que

correção será feita com o mesmo percentual do salário mínimo'

b) Já em relação à periculosidade, decidiu-se que não pode ser em valor fix

porque é proporcional ao salário base do servidor' devendo ter como piso'

salário mínimo, já que o salário base de alguns é inferior a este valor

Assim, o valor pago a título de periculosidade será de acordo com

estabelecidono§1o,doArt'|g3daConsolidaçãodasLeisTrabalhistas'

CLT, regulamentado pela Lei Federal l2'740 de 8 de dezembro de 2012

será calculado unicamente sobre o valor do vencimento padrão ou sa

base do servidor, sobre o qual não incidirão quaisquer vantage

pecuniárias que integram a sua remuneração'

c)Emrelaçãoaosservidoresquejárecebemosadicionaisdeinsalubridade

periculosidadeporviaiudicial,aComissãoEspecialdecidiuqueclevese

mantidooquejáfoiganhopelosservidoresjuntoaoPoderJudiciário'er

atenção ao princípio do direito adquirido'

Ante o exposto a Comissão Especial propõe as seguintes emendas:

...)

i í'- o trabalho etn condições de periculosidade,

ioble o salário sem os acréscimot.. l'.t:Yli*",1t:

Das Emendas modificativas:

"Art. 166 (.")

(.. )

II - Da Periculosidade:

I

assegura ao empregado um adicional dl 3"0K (tlinta pol cento
'ã."g,ãrid.^ç0.r,'p'c'ios ou.'participac$t not Iuct'os di

,)

1 Art. 193 (.,.)
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cÂuana MUNrcrPAr, nn cÁcuRms

a) o valor pago atítulo de periculosidade será de30% (trinta por cento) sobre

valor do salário base do servidor, sobre o qual não incidirão quai

vantagens pecuniárias que integram a sua remuneração'"

§ 10 Os valores a título de adicional de insalubridade e periculosidade

o reajuste anual, tendo como base de cálculo o mesmo índice utilizado

reajustar o salário mínimo, e ocorrerá todo mês de fevereiro de cada ano."

Da Emenda inclusiva:

"Art. 166 (...)

(.)

§ 3o os valores a tÍtulo de adicional cle insalubridade e periculosidade j

recebidos pelos servidores, por decisão proferida pelo Poder Judiciário,

sofrerão quaisquer alterações'"

Assim, verifica-se que foram cumpridos os requisitos legais, ruzáo pela qual

do nos fundamentos acima citaclos, voto pela Aprovação do Projeto cle Lei Comp

o 005, de 06 de julho de202l,com as emendas acima sugeridas'

A Comissão Especial Revisora, nomeada pela Portaria n' 20712027, acolhe

companha o voto do Relator, votando pela Aprovação do Projeto de Lei Complementar no 005

e 06 de julh o de2O2l, com as emend4s sugeridas pelo Relator'

É o nosso parecer, o qual submetemos à elevada apreciação Plenária'

Sala das Sessões,22 de outubto de202l'

CEZARE PASTORELLO t'lTgig:j9rma digitalpor

MARQUES DE ;iÍrxilâT:RELLoMARQUESDE
PAIVA:30823756 Dados:2021'10 '2212:12:oB-04'00'

C ezar ePastorello Marques de Paiva-SOLIDARIEDADE

PRESIDENTE
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